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Decreta:
Artigo 1º - Fica instituída a “Medalha Centenário 

da Academia de Polícia Militar do Barro Branco”, da 
Polícia Militar do Estado de São Paulo, com o objetivo 
de galardoar as personalidades civis e militares, ou 
instituições públicas e privadas, por relevantes serviços 
prestados de maneira a engrandecer o nome da Acade-
mia de Polícia Militar do Barro Branco e da Polícia Mili-
tar do Estado de São Paulo e seu povo, sendo dignas de 
especial homenagem pelos seus méritos.

Artigo 2º - A medalha ora instituída terá a seguinte 
descrição:

I - no anverso de formato circular com 20mm (vinte 
milímetros) de diâmetro em campo de prata (branco) 
ao centro, o emblema da Academia de Polícia Militar 
do Barro Branco de ouro, bordado de goles (vermelho) 
onde em caracteres versais maiúsculos de ouro está 
inscrito, na metade superior “MÉRITO” e na metade 
inferior “ACADÊMICO”, separados por duas estrelas 
de cinco pontas e perfilado de ouro, sobreposto a 
uma Cruz da Ordem de Cristo de blau (azul) de 40mm 
(quarenta milímetros), preenchida e filetada de ouro e 
sobreposta de tudo a um resplendor de ouro de 35mm 
(trinta e cinco milímetros) de diâmetro;

II - no verso ao centro, o Brasão de Armas da Polícia 
Militar do Estado de São Paulo inserido em sua moldura 
circular com a inscrição em caracteres versais maiús-
culos, em sua metade superior “POLÍCIA MILITAR DO 
ESTADO DE SÃO PAULO” e na metade inferior a data: 
“15-XII-1831”, tudo em alto relevo;

III - a medalha pende de uma fita de gorgorão de 
seda chamalotada de 60mm (sessenta milímetros) de 
comprimento, e 40mm (quarenta milímetros) de largu-
ra, tendo as seguintes cores em suas listras verticais: 
ao centro branco com 20mm (vinte milímetros) e na 
sequência em cada lado, vermelho com 5mm (cinco 
milímetros), e nas extremidades azul com 5mm (cinco 
milímetros) de comprimento, tendo na sua metade 
um passador de ouro de 13mm (treze milímetros) de 
comprimento e da mesma largura da fita contendo em 
seu centro o emblema da Academia de Polícia Militar 
do Barro Branco;

IV - acompanharão a medalha a miniatura, a bar-
reta, a roseta, o diploma, o histórico e as condições de 
uso da medalha.

§ 1º - A miniatura terá 15mm (quinze milímetros) 
de diâmetro, pendente por uma fita de 15mm (quinze 
milímetros) de largura e 60mm (sessenta milímetros) de 
comprimento, nas mesmas cores mencionadas no inciso 
III deste artigo.

§ 2º - A barreta terá 37mm (trinta e sete milímetros) 
de comprimento por 12mm (doze milímetros) de altura, 
com a mesma disposição de cores da fita e contendo 
em seu interior o emblema da Academia de Polícia Mili-
tar do Barro Branco.

§ 3º - A roseta terá 13mm (treze milímetros) de diâ-
metro, com a mesma disposição de cores da fita, tendo 
ao centro com 9mm (nove milímetros), o emblema da 
Academia de Policia Militar do Barro Branco.

§ 4º - O diploma terá as características e dizeres a 
serem estabelecidos pela Comissão a que se refere o 
artigo 3º deste decreto.

Artigo 3º - A medalha será outorgada pelo Coman-
dante Geral da Polícia Militar do Estado de São Paulo, 
mediante proposta de uma Comissão integrada pelo 
Comandante da Academia de Polícia Militar do Barro 
Branco, que será seu presidente, pelo Subcomandante 
da Academia de Polícia Militar do Barro Branco, pelo 
Comandante da Escola de Oficiais, Chefe da Divisão 
de Ensino e Pesquisa, e pelo Comandante da Escola de 
Formação de Oficiais.

§ 1º - A Comissão se reunirá tantas vezes quantas 
se fizerem necessárias, por convocação de seu presi-
dente.

§ 2º - A aprovação das indicações das personali-
dades e instituições a serem agraciadas dependerá do 
voto da maioria absoluta dos membros da Comissão e 
do “ad referendum” do Conselho Estadual de Honrarias 
e Mérito.

§ 3º - A medalha poderá ser concedida a título 
póstumo.

Artigo 4º - Os diplomas, acompanhados do “curri-
culum vitae” do indicado, serão encaminhados ao Con-
selho Estadual de Honrarias e Mérito para deliberação 
e registro.

Parágrafo único - A recusa do Conselho Estadual de 
Honrarias e Mérito em registrar o diploma, importará 
no cancelamento da indicação.

Artigo 5º - Perderá o direito ao uso da condeco-
ração, bem como a ele não fará jus, aquele que tenha 
sido condenado à pena privativa de liberdade ou prati-
cado qualquer ato contrário à dignidade ou ao espírito 
da honraria.

Artigo 6º - O militar do Estado indicado deverá, se 
Praça, estar, no mínimo, no comportamento “bom” e, 
se Oficial, não ter sido punido pelo cometimento de 
falta grave, ou, em qualquer caso, não ter sido punido 
pelo cometimento de faltas atentatórias às instituições 
ou ao Estado, atentatórias aos direitos humanos funda-
mentais, ou de natureza desonrosa.

Artigo 7º - Publicado o ato concessório da honraria 
em Boletim Geral da Corporação, a Comissão, de que 
trata o artigo 3º deste decreto, providenciará a lavra-
tura do diploma respectivo, que será assinado pelo 
Comandante Geral da Polícia Militar do Estado de São 
Paulo e pelo Comandante da Academia de Polícia Mili-
tar do Barro Branco.

Parágrafo único - A Comissão manterá um Livro-Ata 
próprio, que em sua abertura deverá constar o Histórico 
do Centenário da Academia de Polícia Militar do Barro 
Branco e a seguir, em ordem numérica, os nomes e as 
qualificações dos agraciados.

Artigo 8º - A entrega das medalhas será feita, anu-
almente, em solenidade pública, de preferência na data 
de aniversário da OPM, na presença do Comandante 
Geral da Polícia Militar do Estado de São Paulo.

Artigo 9º - As despesas decorrentes da aplicação 
deste decreto correrão à conta das dotações orçamen-
tárias próprias consignadas no orçamento-programa 
vigente.

Artigo 10 - O presente regulamento somente pode-
rá ser alterado após submissão ao Conselho Estadual 
de Honrarias e Mérito.

Artigo 11 - Este decreto entra em vigor na data de 
sua publicação.

Palácio dos Bandeirantes, 19 de agosto de 2010
ALBERTO GOLDMAN
Antonio Ferreira Pinto
Secretário da Segurança Pública
Luiz Antonio Guimarães Marrey
Secretário-Chefe da Casa Civil
Publicado na Casa Civil, aos 19 de agosto de 2010.

DECRETO Nº 56.114, 
DE 19 DE AGOSTO DE 2010

Regulamenta a Avaliação Especial de 
Desempenho para fins de estágio proba-
tório aos integrantes das classes de cargos 
efetivos abrangidos pela Lei Complementar 
nº 1.080, de 17 de dezembro de 2008, 
alterada pela Lei Complementar nº 1.123, 
de 1º de julho de 2010, e dá providências 
correlatas

ALBERTO GOLDMAN, Governador do Estado de São 
Paulo, no uso de suas atribuições legais e com funda-
mento no § 2º do artigo 7º da Lei Complementar nº 
1.080, de 17 de dezembro de 2008, com nova redação 
dada pela Lei Complementar nº 1.123, de 1º de julho 
de 2010,

Decreta:
Artigo 1º - Fica regulamentada, na forma deste 

decreto, a Avaliação Especial de Desempenho para 
fins de estágio probatório aos integrantes das classes 
de cargos efetivos abrangidos pela Lei Complementar 
nº 1.080, de 17 de dezembro de 2008, alterada pela 
Lei Complementar nº 1.123, de 1º de julho de 2010, 
no âmbito das Secretarias de Estado, da Procuradoria 
Geral do Estado e das Autarquias.

Artigo 2º - O estágio probatório é o período dos 3 
(três) primeiros anos de efetivo exercício em que o ser-
vidor, nomeado para cargo de provimento efetivo, em 
virtude de concurso público, será submetido à Avaliação 
Especial de Desempenho, como condição para aquisi-
ção de estabilidade.

Parágrafo único - Para os efeitos do disposto no 
“caput” deste artigo, o período de 3 (três) anos equi-
vale a 1.095 (um mil e noventa e cinco) dias de efetivo 
exercício, observado o disposto no parágrafo único do 
artigo 3º deste decreto.

Artigo 3º - Durante o período de estágio probatório, 
o servidor não poderá ser afastado ou licenciado do seu 
cargo, exceto:

I - nas hipóteses previstas nos artigos 69, 72, 75 e 
181, incisos I a V, VII e VIII, da Lei nº 10.261, de 28 de 
outubro de 1968;

II - para participação em curso específico de forma-
ção decorrente de aprovação em concurso público para 
outro cargo na Administração Pública Estadual;

III - quando nomeado ou designado para o exercí-
cio de cargo em comissão ou função em confiança no 
âmbito do órgão ou entidade em que estiver lotado;

IV - quando nomeado para o exercício de cargo em 
comissão em órgão diverso da sua lotação de origem;

V - nas hipóteses previstas nos artigos 65 e 66 
da Lei nº 10.261, de 28 de outubro de 1968, somente 
quando nomeado ou designado para o exercício de 
cargo em comissão ou função em confiança.

Parágrafo único - Fica suspensa, para efeito de 
estágio probatório, a contagem de tempo dos períodos 
de afastamentos referidos neste artigo, excetuadas as 
hipóteses previstas em seu inciso III, bem como nos 
artigos 69 e 75 da Lei nº 10.261, de 28 de outubro de 
1968.

Artigo 4º - A Avaliação Especial de Desempenho 
será constituída por um conjunto de ações planejadas e 
coordenadas, com vistas ao acompanhamento contínuo 
do desempenho do servidor, durante o período de está-
gio probatório, verificando sua aptidão e capacidade 
para o exercício das atribuições inerentes ao cargo que 
ocupa, por intermédio dos seguintes critérios:

I - assiduidade: relacionada à frequência, à pontua-
lidade, ao cumprimento da carga horária;

II - disciplina: relacionada ao cumprimento de obri-
gações e normas vigentes na organização e aceitação 
de hierarquia funcional;

III - capacidade de iniciativa:
a) relacionada à habilidade de propor idéias visan-

do à melhoria de processos e atividades;
b) proatividade;
IV - produtividade:
a) relacionada à capacidade de administrar as tare-

fas e priorizá-las, conforme grau de relevância;
b) dedicação quanto ao cumprimento de metas e 

qualidade do trabalho executado;
V - responsabilidade: relacionada ao cumprimento 

das atribuições do cargo, ao atendimento dos prazos e 
dos resultados dos trabalhos desenvolvidos.

Artigo 5º - Fica a Secretaria de Gestão Pública, por 
intermédio da Unidade Central de Recursos Humanos, 
responsável pelas orientações gerais relativas à Avalia-
ção Especial de Desempenho, devendo:

I - desenvolver metodologia de avaliação;
II - definir parâmetros de avaliação e pontuação;
III - traçar procedimentos;
IV - realizar demais atividades pertinentes.
Artigo 6º - Os envolvidos na Avaliação Especial de 

Desempenho são:
I - a Comissão Especial de Avaliação de Desempe-

nho - CEAD;
II - as chefias mediata e imediata do servidor ava-

liado;
III - os setoriais de recursos humanos;
IV - o servidor avaliado.
Artigo 7º - As competências comuns dos envolvidos 

na Avaliação Especial de Desempenho, a que se referem 
os incisos I a III do artigo 6º deste decreto, são:

I - propiciar condições para a adaptação do servidor 
ao ambiente de trabalho, identificando dificuldades e 
efetuando ações para resolução de problemas;

II - orientar o servidor no desenvolvimento das atri-
buições inerentes ao cargo;

III - verificar o grau de adaptação ao cargo e a 
necessidade de submeter o servidor a programas de 
treinamento.

Artigo 8º - Além das competências previstas no arti-
go 7º deste decreto, cabe:

I - à Comissão Especial de Avaliação de Desempe-
nho - CEAD:

a) analisar motivadamente a Avaliação Especial de 
Desempenho;

b) manifestar-se sobre a confirmação ou não do 
servidor no cargo;

c) apreciar e manifestar-se conclusivamente sobre 
os recursos impetrados pelo servidor;

II - à chefia imediata, avaliar o servidor no desem-
penho de suas atribuições;

III - ao setorial de recursos humanos do órgão ou 
entidade:

a) implementar a Avaliação Especial de Desempe-
nho no âmbito do órgão ou entidade;

b) expedir relatório circunstanciado sobre a conduta 
e o desempenho profissional do servidor, com proposta 
fundamentada de confirmação no cargo ou exoneração.

Artigo 9º - As Secretarias de Estado, a Procuradoria 
Geral do Estado e as Autarquias deverão, por inter-
médio de ato do Titular do órgão ou entidade, consti-
tuir Comissão Especial de Avaliação de Desempenho 
- CEAD, em até 45 (quarenta e cinco) dias, contados a 
partir da publicação deste decreto.

§ 1º - A Comissão Especial de Avaliação de Desem-
penho - CEAD deverá:

1. ser única e permanente;
2. atuar de forma imparcial e objetiva, obedecendo 

aos princípios da legalidade, da publicidade, da impes-
soalidade, da moralidade, da eficiência, do contraditório 
e da ampla defesa;

3. ser constituída por um número ímpar de mem-
bros;

4. contar com, no mínimo, 1 (um) representante do 
setorial de recursos humanos.

§ 2º - Somente poderão compor a Comissão de que 
trata o “caput” deste artigo servidores efetivos, em 
exercício no órgão ou entidade, que não estejam em 
estágio probatório ou respondendo a processo adminis-
trativo disciplinar.

§ 3º - O ato de constituição da Comissão Especial 
de Avaliação de Desempenho - CEAD deverá definir o 
membro que a presidirá.

§ 4º - As atividades dos membros da Comissão 
Especial de Avaliação de Desempenho - CEAD, incluin-
do o seu presidente, serão exercidas sem prejuízo das 
demais atividades inerentes aos cargos de que são 
ocupantes.

Artigo 10 - A Comissão Especial de Avaliação de 
Desempenho - CEAD decidirá pela maioria absoluta de 
seus membros.

Parágrafo único - As sessões da Comissão Especial 
de Avaliação de Desempenho - CEAD deverão ser ins-
taladas com todos os seus membros presentes e ser 
registradas em atas.

Artigo 11 - Os membros da Comissão Especial de 
Avaliação de Desempenho - CEAD ficam impedidos de 
exercer as competências previstas no artigo 7º e no 
inciso I do artigo 8º deste decreto, quando se tratar de 
servidor em estágio probatório que seja seu cônjuge, 
parente consanguíneo ou afim, em linha reta ou colate-
ral, até o terceiro grau.

§ 1º - No caso de ocorrência da situação discrimi-
nada no “caput” deste artigo, o membro da Comissão 
ficará afastado do processo avaliatório.

§ 2º - Havendo o afastamento de um dos membros 
da Comissão, nos termos do § 1º deste artigo, fica o 
Titular do órgão ou entidade responsável por designar 
membro substituto.

Artigo 12 - Durante o período de Avaliação Especial 
de Desempenho o servidor será submetido a avalia-
ções semestrais, promovidas pelo setorial de recursos 
humanos.

Artigo 13 - Decorridos 30 (trinta) meses do período 
de estágio probatório, o responsável pelo setorial de 
recursos humanos encaminhará à Comissão Especial 
de Avaliação de Desempenho - CEAD relatório circuns-
tanciado sobre a conduta e o desempenho profissional 
do servidor avaliado, com proposta fundamentada de 
confirmação no cargo ou exoneração.

Parágrafo único - A Comissão Especial de Avaliação 
de Desempenho - CEAD poderá solicitar informações 
complementares para referendar a proposta de que 
trata o “caput” deste artigo.

Artigo 14 - No caso de ser proposta a exoneração, a 
Comissão Especial de Avaliação de Desempenho - CEAD 
dará ciência ao servidor e abrirá prazo de 10 (dez) dias 
para o exercício do contraditório e da ampla defesa.

Artigo 15 - A Comissão Especial de Avaliação de 
Desempenho - CEAD encaminhará ao Titular do órgão 
ou entidade proposta de confirmação ou exoneração do 
servidor, em parecer fundamentado.

Artigo 16 - Caberá ao Titular do órgão ou entidade 
a decisão final quanto à confirmação ou a exoneração 
do servidor.

Parágrafo único - O ato de confirmação no cargo 
ou de exoneração do servidor será publicado no Diário 
Oficial do Estado.

Artigo 17 - O servidor deverá ser cientificado de 
todos os trâmites e decisões que envolvem a Avaliação 
Especial de Desempenho como garantia da transparên-
cia do processo.

Artigo 18 - O servidor confirmado no cargo de pro-
vimento efetivo fará jus, a partir da referida confirma-
ção, à progressão automática do grau “A” para o grau 
“B”, da respectiva referência da classe a que pertença, 
nos termos do artigo 10 da Lei Complementar nº 1.080, 
de 17 de dezembro de 2008, alterada pela Lei Comple-
mentar nº 1.123, de 1º de julho de 2010.

Artigo 19 - No prazo máximo de 15 (quinze) dias, 
contados a partir da publicação deste decreto, deverá 
a Unidade Central de Recursos Humanos, da Secretaria 
de Gestão Pública, em consonância com a competência 
outorgada pelo artigo 5º deste decreto, expedir ins-
trução para fins de aplicação da Avaliação Especial de 
Desempenho.

Artigo 20 - Este decreto e suas disposições transitó-
rias entram em vigor na data de sua publicação.

DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS
Artigo 1º - O servidor em período de estágio proba-

tório na data de publicação deste decreto será subme-
tido a quantas avaliações forem possíveis, observado 
o período de 6 (seis) meses para realização de cada 
avaliação.

Artigo 2º - O servidor que, na data de publicação 
deste decreto, contar com menos de 6 (seis) meses para 
finalizar o período de estágio probatório, será submeti-
do a uma única avaliação, cujo resultado será utilizado 
para elaboração do relatório circunstanciado de que 
trata o artigo 13 deste decreto.

Artigo 3º - O servidor que, na data de publicação 
deste decreto, houver concluído o período de estágio 
probatório após o advento da Lei Complementar nº 
1.080, de 17 de dezembro de 2008, uma vez confir-
mado no cargo, fará jus à progressão automática, de 
acordo com o artigo 19 deste decreto.

Palácio dos Bandeirantes, 19 de agosto de 2010
ALBERTO GOLDMAN
João de Almeida Sampaio Filho
Secretário de Agricultura e Abastecimento
Luciano Santos Tavares de Almeida
Secretário de Desenvolvimento
Angelo Andrea Matarazzo
Secretário da Cultura
Paulo Renato Costa Souza
Secretário da Educação
Dilma Seli Pena
Secretária de Saneamento e Energia
Mauro Ricardo Machado Costa
Secretário da Fazenda
Ulrich Hoffmann
Secretário-Adjunto, Respondendo pelo Expediente 

da Secretaria da Habitação
Mauro Guilherme Jardim Arce
Secretário dos Transportes
Ricardo Dias Leme
Secretário da Justiça e da Defesa da Cidadania
Pedro Ubiratan Escorel de Azevedo
Secretário do Meio Ambiente
Luiz Carlos Delben Leite
Secretário Estadual de Assistência e Desenvolvi-

mento Social
Francisco Vidal Luna
Secretário de Economia e Planejamento
Nilson Ferraz Paschoa
Secretário da Saúde
Antonio Ferreira Pinto
Secretário da Segurança Pública
Lourival Gomes
Secretário da Administração Penitenciária
José Luiz Portella Pereira
Secretário dos Transportes Metropolitanos
Pedro Rubez Jeha
Secretário do Emprego e Relações do Trabalho
José Benedito Pereira Fernandes
Secretário de Esporte, Lazer e Turismo
Bruno Caetano Raimundo
Secretário de Comunicação
Almino Monteiro Álvares Affonso
Secretário de Relações Institucionais
Marcos Antonio Monteiro
Secretário de Gestão Pública
Carlos Alberto Vogt
Secretário de Ensino Superior
Linamara Rizzo Battistella
Secretária dos Direitos da Pessoa com Deficiência
Luiz Antonio Guimarães Marrey
Secretário-Chefe da Casa Civil
Publicado na Casa Civil, aos 19 de agosto de 2010

comunicado

Aos Assinantes do Diário Oficial

A Imprensa Oficial do Estado de São Paulo informa a todos os assinan-
tes que o prazo para reclamação do não recebimento do exemplar do
Diário Oficial, em domicílio, é de no máximo 48 horas após a data da
edição do jornal.

Após esse período, o exemplar será enviado conforme disponibilidade
em nosso estoque.
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